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RESUMO
Essa pesquisa se tornou um desdobramento da minha monografia onde eu pesquisei o debate 
do corpo diplomático entre o Itamaraty e os agentes políticos acerca das pautas levadas ao 
centro de Conferências da paz. O estudo das fontes revelou um discurso bem conservador e 
liberal democrático, e anticomunista e ainda embasados pelo alvorecer da divisão de blocos de 
influências pela Guerra Fria e do alvorecer do novo regime democrático. Os dispositivos da recente 
Constituição de 1946 como instrumento de legalidade dos atos transferindo as ações da política 
interna para as pautas internacionais. O trabalho objetiva apontar aspectos da política externa no 
quadro conjuntural durante a Guerra Fria. Numa pesquisa sobre a atuação do Brasil nas primeiras 
conferências de paz da ONU, em que o país experimenta fenômenos políticos dúbios; tem sua 
primeira experiência democrática depois de um longo período de ditadura, há o crescimento do 
Partido Comunista Brasileiro ressurgido em 1945. E logo em seguida sua perseguição em detrimento 
do anticomunismo acentuado no início da Guerra Fria e demonstrado no centro de debates da 
ONU. E ainda a utilização de uma Constituição que possui nuances democráticas como instrumento 
legal, contudo embasada com dispositivos de autoritarismo em várias das suas cláusulas.
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ITAMARATY AT THE BEGINNING OF THE COLD WAR AND THE UN: 
ANTICOMMUNIST DISCUSSION AND THE PURSUIT OF PCB
ABSTRACT
This research became an continued of my monograph where I researched the diplomatic corps 
of the debate between the of Foreign Ministry of politicians about the guidelines notified to the 
peace conference center. The study of the sources revealed a speech very conservative and liberal 
democratic and anti-communist and still grounded by dawn influences blocks divided by the Cold 
War and the dawn of the new democratic regime. the recent Constitution devices 1946 as the acts 
legal instrument transferring the shares of domestic policy to international guidelines. The paper 
aims to point out aspects of foreign policy conjuncture during the Cold War. In a survey on the role 
of Brazil in the first UN peace conference, in which the country is experiencing dubious political 
phenomena; has its first democratic experience after a long period of dictatorship, there is the 
growth of the Brazilian Communist Party reemerged in 1945. And soon after their persecution at 
the expense of sharp anti-communism at the beginning of the Cold War and demonstrated in the 
center of UN debates. And yet the use of a Constitution that has democratic nuances as a legal 
instrument, but grounded with authoritarianism devices in several of its provisions.
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Este trabalho de pesquisa visa promover a discussão e análise sobre os debates que se 
travaram entre o Itamaraty, o corpo diplomático e outros representantes brasileiros, ante os temas 
levados ao centro de Conferências das Nações Unidas no início da Guerra Fria. Diante do desafio 
de se construir um Estado democrático, o perigo vermelho ameaça os ideais conservadores dos 
representantes brasileiros do Ministério das Relações Exteriores e do então presidente Gaspar 
Dutra e seu gabinete. Que levaram para o centro das discussões internacionais seus anseios e 
temores de uma possível nova guerra mundial, no qual atribuíram como causador o Comunismo. 
Esses representantes legais estarão ligados a uma grande rede social que unem agentes políticos 
diretos e indiretos, que concretizam efetivamente seus discursos. 
O eixo deste trabalho de pesquisa concentra-se nos discursos dos representantes do Órgão 
do Itamaraty e sua rede político-social. A análise da ligação que há na escolha dos chanceleres 
e o corpo diplomático para a atuação em determinadas missões internacionais e de acordo com 
a linha de atuação do governo. O fio condutor dessa pesquisa se dá no momento que eclode a 
Guerra Fria, a cisão do mundo em dois blocos de influência e a nova ordem mundial e a atuação 
do Brasil. Período de arranjos políticos e formação ideológica. Seria propício ao estabelecimento 
de uma política externa econômica e social à ampliação multilateral e o alcance de demandas 
continental sólida para o país. Interessa-nos a análise conjuntural e que possibilite a construção 
e sua inserção na continuidade histórica. Interessa os atores políticos e seu papel, sua teia de 
interesses, suas práticas e ideologias.
É a partir da formação das Nações Unidas que se pretende o início deste estudo, perceber 
os agentes e essa instituição através dos preceitos que se dá a linha de atuação no interior do 
quadro conjuntural à configuração dos discursos liberais. Nesse sentido a proposta de uma análise 
sobre o Órgão do MRE (Ministério das Relações Exteriores) sob a perspectiva do ideal político e a 
alternância dos agentes políticos nesse ministério nos determinados tempos e espaços.
As hipóteses estão apontadas por meio do fato histórico à conjuntura específica, e os fatos 
foram escolhidos em razão do interesse próprio desta pesquisa, das hipóteses de trabalho, e do 
envolvimento pessoal com o arsenal de fontes documentais, com as indagações surgidas pelo 
estudo da história da diplomacia brasileira no âmbito da história das relações internacionais e 
da história contemporânea.
Nesse sentido, a pergunta que se faz sobre o que significou as Nações Unidas e a Guerra Fria 
para o Brasil, e para os representantes brasileiros. A Organização das Nações Unidas representou 
naquele momento uma janela para lograr um destaque no meio político internacional e dar 
continuidade a postura planejada de “potência associada” aos norte-americanos. E a busca por 
um protagonismo no cenário mundial. Desde as negociações com os Estados Unidos sobre sua 
participação na guerra era seu objetivo participar também das conversações de paz entre as 
Grandes Potências. (MOURA, 1990) 
E o que dizer da Guerra Fria enquanto contexto global? Se processou num determinado 
tempo e espaço, o tempo; período iniciado da configuração a partir do lançamento da Doutrina 
Truman até a queda do Muro de Berlim (ARRIGHI,1994). Mas se pensar num período longo, do 
ponto de vista dos precedentes à Guerra Fria, o seu percurso até a queda do mundo socialista, 
e a configuração dos acontecimentos históricos chamaria o historiador Fernando Braudel 
para auxiliar nesse estudo. Denominaria história do século XX pelo longo percurso que foi o 
processo histórico que concerne a conjuntura dos cismas econômicos, sociais e políticos e as 
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duas Grandes Guerras mundiais, e das cinco décadas de disputas e suas consequências. Sobre 
os acontecimentos o autor fala; “Um acontecimento pode, em rigor, carregar-se de uma série de 
significações e relações. ” (BRAUDEL,1990, p. 7-39) 
Mas não é o caso, trata-se de um tema específico e suas implicações no percurso e aos 
fatos históricos no tempo e no espaço. LEFEBVRE (2008) coloca que o espaço é um produto da 
sociedade e produzido pela história, O espaço como lugar das disputas políticas e ideológicas e 
lugar das ações. Portanto esse fato histórico teve implicações significativas nesses dois termos 
que foram marcantes para as sociedades do mundo. Nesse sentido “o espaço é político e 
ideológico. ” (LEFEBRVE, 2008).
Para o Brasil a Guerra Fria representou efetivamente a luta contra o Comunismo. Gerson 
Moura fala que já dos “resultados da Conferência do México em 1945 podem ser vistos como o 
primeiro ato da Guerra Fria, quando os americanos lançaram os fundamentos para uma futura 
luta contra a União Soviética. ” (MOURA, 1990, p. 11) 
A Guerra Fria certamente foi o período de contenção de uma possível terceira guerra 
mundial, foi a corrida armamentista a disputa por influências políticas e ideológicas. Por muitas 
décadas historiadores escreveram essa mesma historiografia. Por isso como uma proposta ao 
revisionismo historiográfico e com a queda do muro de Berlim, símbolo da nova ordem mundial 
em 1947 - abrem se as portas dos segredos dos arquivos soviéticos e a possibilidade de saber 
mais sobre esse período. Na análise de John Lewis GADDIS (2006, p. 13-32) a Guerra Fria teve 
procedência do ódio ideológico guardado numa guerra efervescente e um prolongamento da 
Segunda Guerra que foi considerada a maior devastação populacional e geográfica de todos 
os tempos.
Para PATTO SÁ (2002) o período da Guerra Fria, é o momento que se vê o comunismo 
como ameaça externa que continuou presente no imaginário anticomunista, mas a ideia restrita 
ao imperialismo soviético. O predomínio das acusações e denúncias contra a União Soviética 
e influência russa sobre o Partido Comunista Brasileiro influências auxiliadas por seus países 
satélites, acompanhadas pelo tom de histórias de espionagem. O comunismo era o perigo 
vermelho no Brasil. ( PATTO SÁ, 2002)
Para muitos representantes brasileiros o Comunismo estava na representação do 
perigo para o país e todo continente.  Cartas emitidas por esses representantes até o centro 
de conversação de paz revelam sua preocupação fundamental o combate ao inimigo externo à 
democracia. Qualquer movimento revolucionário de greve ou outro meio em qualquer parte do 
continente americano configurava-se suspeita de conspiração comunista.1 
[...] o fenômeno russo não é mais nenhuma ideologia, nenhuma reivindicação social, 
nem sequer uma luta de classe, mas uma nova concretização da fatalidade da conquista 
do ocidente pelo oriente. O famigerado Karl Marx responsável por toda essa [maxinfa]
Já estamos em plena terceira guerra. Os casos do Chile e agora são típicos. Há muito 
tempo aprendi que a justiça consistia em tratar-se igualmente coisas iguais. Ora, não é 
possível que sendo o comunismo uma força de guerra de conquista, seja tratado como 
simples movimento social. É uma fatalidade que persegue nossa geração.2
1  As cartas revelam preocupações com movimentos grevistas nos EUA. Acredita-se que há conspiração comunistas destinados a 
promover a revolução em território norte americano. MAÇO 51.3.2 - 1946 – AHI, carta, teleg. Recebido. - 1946 –Washington.
2 OAcp1947.10.18 – rolo 23 fot. 671 – Carta de Ricardo Xavier Silveira a Oswaldo Aranha sobre a situação política mundial - 
CPDOC-FGV
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Nesse sentido desde o início do governo de Gaspar Dutra os ânimos anticomunistas 
afloraram na capital do Brasil. As posturas diante do perigo vermelho se mostraram 
oposicionista em relação à URSS (União das Republicas Socialistas Soviéticas) e ao movimento 
comunista e ao fato do Brasil ter reatado suas relações com Moscou através de Vargas. O 
fato é que Dutra já estava disposto a romper com os russos e chegou as vias efetivamente. 
No quadro internacional esse rompimento para o Brasil não representava boa estratégia de 
política externa, ainda mais porque a União Soviética era um dos membros permanentes do 
Conselho de Segurança da ONU (Organização das Nações Unidas ) com direito a veto. Para a 
ampliação da política externa essa atitude não era bem vista, segundo o chefe da delegação 
Oswaldo Aranha, seria uma perda irreparável para o país no plano internacional, todavia o que 
falou mais alto foi o receio da influência bolchevique no país e a onda democrática que invadia 
o Ocidente. (HILTON , 1994, p. 453) 
Porém a anistia política chegara no final do governo Vargas, no momento da abertura 
política em 1945, ele concedeu anistia política para aos partidos e além de reatar as relações 
com Moscou, legalizou o Partido Comunista Brasileiro, cassado desde a década de 1930. Inimigo 
do General Gaspar Dutra desde a Revolta de 35 - Intentona Comunista. Dessa forma, nas eleições 
de 1945 e 1947 o partido tem uma grande representatividade nas duas eleições, possibilitando 
fundamentos à força para os movimentos sociais. O partido cresceu devido a repercussão da 
vitória dos Aliados sobre o fascismo e efetiva participação da União Soviética sobre essa vitória. 
Contudo não era bem visto nem a expansão dos soviéticos sobre a Europa Oriental como também 
o crescimento do PCB (Partido Comunista Brasileiro), pelos temerosos do “perigo vermelho”.
A vitória dos Aliados sob o fascismo com a participação do Brasil possibilitou o Partido 
Comunista levantar sua reputação moral no pais tendo seu momento áureo de prestigio 
identificado com os russos. Povo que tinha aguentado a violência bruta do nazismo, nesse 
sentido o Partido sente uma atmosfera positiva para sua atuação no espaço social e político 
simbolizado pelo reconhecimento da URSS por parte de Getúlio Vargas no final da Segunda 
Guerra. (SKIDMORE, 1975, p. 87) 
Entretanto em 1946 foi formado o novo gabinete de Gaspar Dutra, constituído por 
conservadores moderados. Pode ser observado o novo Ministro das Relações Exteriores Raul 
Fernandes, figura modelo dessa formação, considerado um dos mais destacados representantes 
do conservadorismo. Seguindo nessa linha sua adesão da política externa será de total 
alinhamento aos norte-americanos, uma política externa de bilateralidade.
Para completar o métier político à escolha para os ministérios, agentes da ala conservadora 
como para o Ministério da Guerra o General Canrobert Pereira da Costa – anticomunista 
declarado, para o Ministério da Fazenda Corrêa e Castro com planos de mediadas ortodoxas. 
(SKIDMORE, 1975, p. 87) 
Dutra no início de seu governo daria continuidade à política de Vargas, não obstante 
aparente similaridade, a posição foi bem diferente. Porque Vargas usou o alinhamento como 
instrumento de negociações na política externa, enquanto Dutra usou o alinhamento como 
objetivo de sua política, segundo Gerson Moura tanto em termos multilaterais quanto bilaterais. 
(MOURA. 2012. p. 180-181)
Vargas fez uma política externa de “barganha” e de “jogo duplo” (MCCANN, 1995) com 
os norte-americanos, mas Dutra fez um alinhamento incondicional de “aliado fiel”. No que diz 
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respeito ao processo decisório a política externa também havia mudado. Antes a direção estava 
sob comando de Oswaldo Aranha e do próprio Getúlio Vargas, após a Constituição ficou a cargo 
da supervisão do Congresso Nacional através do ministério do Itamaraty – ministério que era 
norteado por ideias liberais e jurídicas. Naturalmente iria colaborar com apoio pró-Reino Unido 
e pró-EUA. 
Entretanto havia um jogo político interno que justificaria essa posição; o crescimento 
do Partido Comunista Brasileiro que ressurgiu em 1945 com sua legalização e iniciando 
imediatamente suas atividades políticas. Em 1946 o Partido obteve uma boa representatividade 
de eleitos no Congresso e a essa altura era o mais forte partido comunista da América Latina. “Os 
congressistas do PCB diante dos preceitos liberais da Constituição reagiram com intensos ataques 
deflagrando assim conflitos constantes entre polícia e os militantes comunistas. ” (SKIDMORE, 
1995, p. 92) 
Em 1947 nas eleições estaduais mais uma vez o PCB tem sua representatividade alargada 
muito em consequência de suas atividades na conquista das massas e o envolvimento com 
a liderança sindical. O Partido ficou como o quarto mais poderoso do país, conseguiu eleger 
dezessete deputados e um senador, e quarenta e seis membros em quinze legislaturas estaduais, 
dezoito na assembleia do Distrito Federal, ficou sendo a maior bancada na Câmara da capital 
brasileira. (SKIDMORE, 1995, p. 92) 
Dutra não se agradou nada da força crescente que tomou o PCB e decidiu então usar a 
repressão para estagnar o crescimento do Partido e impedir que alcançasse seus objetivos. Em 
1946 Dutra já tinha expurgado todos os funcionários públicos ligados ao PCB. Nessa feita foi 
incluída a cláusula na Constituição no qual impedia os partidos antidemocráticos de participar 
na política. O PCB foi declarado fora da lei por decisão judicial, mediante a determinação dos 
procuradores do governo. (SKIDMORE, 1995, p. 92) 
Desse modo usando o discurso muito apropriadamente do anticomunismo das potências 
Ocidentais para legitimar seus paradigmas liberais, que o governo de Dutra se armou dessa 
ideologia para afastar o PCB e cassar seus direitos políticos. Nesse sentido o jogo político 
interno se refletirá nas discussões nas Assembleias da ONU. Mas, sobretudo o alinhamento 
as Potências Ocidentais terão o argumento de aliado especial no combate ao inimigo externo 
rumo a democracia e a paz mundial. O ideal liberal e jurídico do Itamaraty chefiado pelo 
chanceler Raul Fernandes será o núcleo das discussões nas pautas levadas até o Centro de 
reuniões da ONU.  
Para o Itamaraty a linha de atuação estava nas “razões históricas tradicionais” e “princípios 
gerais da política exterior do país, o seu sentido idealista e as realidades ligadas ao progresso 
econômico, social e cultural”.  O Órgão havia definido a linha de atuação para a delegação desde o 
início de 1946 baseando-se nessa premissa. Contudo essa orientação também dizia das decisões 
surgidas no dia-a-dia das reuniões e que se constituía em um problema de difícil solução ao 
passo que surgiam as questões em pauta”. “Os critérios definiram-se conforme o eixo básico de 
alinhamento, pondo em ordem de hierarquia”. (MOURA ,1990)
Foi nesse contexto internacional que nossos representantes conservadores muito iludidos 
tomaram posição de aliança ao bloco capitalista. Sem avaliar muito que havia uma disputa por 
uma liderança mundial e que seria qualquer uma das duas potências. Estávamos à mercê dessa 
decisão. Alguns observadores brasileiros já tinham atentado para isso, entretanto, o chanceler 
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Raul Fernandes mesmo sabendo da postura dos EUA de desinteresse pelo Brasil, persiste 
na aliança nas votações das pautas.  As forças coercitivas dos nossos representantes liberais 
conservadores e sua pertinente aliança aos EUA sem recompensa são o cerne das questões que 
se pretende abordar. 
O chanceler atuava como observador, mas sempre enviando orientações, estava sempre 
atento aos acontecimentos dos bastidores das Assembleias das Nações Unidas. O contato 
era direto entre o Itamaraty e a delegação feito através de mensagens telegráficas o que foi 
fundamental para a manutenção das informações sobre os debates. Nesse período o Ministério 
das Relações Exteriores sob o recebeu ostensivamente informações sobre o desenrolar das 
conversações. E a delegação recebia também muitas cartas oficiais, houve muita troca de 
correspondências, tanto oficiais quanto particulares entre seus embaixadores, delegação e 
observadores afins.
Essas informações colocavam a chancelaria ciente dos acontecimentos políticos 
internacionais e principalmente no que se referia o desenrolar das relações entre o Bloco 
Ocidental e o Bloco Eslavo. No intuito de arquitetar as decisões e posturas a serem tomadas 
mediante os movimentos feitos pelas Grandes Potências, assim como num jogo de xadrez o 
Itamaraty observava os movimentos dos dois blocos procurando falhas nas suas estratégias e 
táticas na confiança de estrelar alguma ação importante no contexto internacional.3
 “[...] a deterioração das relações entre as Potências Ocidentais e o Bloco Eslavo promete 
determinar uma revisão da política até agora adotada por alguns países para com o governo de 
Franco. ” 4 Nessa carta enviada ao chefe da delegação o chanceler explica a situação do contexto 
internacional entre o União Soviética e Estados Unidos e o momento supostamente propicio a 
rever o caso do Governo espanhol.
Confiando a orientação ao chefe da delegação e na sua habilidade de conduzir os trabalhos 
nas reuniões, Raul Fernandes na mesma carta sublinha bem a posição que não deveriam tomar, 
sobre a questão do regime de Franco. Nos debates entre as outras delegações instrui para que 
não houvesse ostensivamente iniciativa brasileira, mas sim de tentar concertar uma posição que 
provavelmente todos ou a maioria dos países do continente adotariam de igual parecer, Oswaldo 
Aranha deveria buscar conhecer a opinião dos demais países relativamente ao assunto e informar 
a Secretaria de Estado sobre o ambiente que se encontrava a Assembleia sobretudo perante essa 
temática dos espanhóis.5 Entretanto o chanceler muito subserviente aos norte-americanos e 
desejoso de manter o alinhamento, buscava sempre não contrapor as decisões dos Estados Unidos. 
Os três eixos básicos da política externa do Itamaraty se constituíam primeiro seguir a 
orientação da delegação norte-americana, segundo fazer oposição às iniciativas e regimes 
políticos que se identificassem com o comunismo e aos regimes soviéticos. Sendo assim o outro 
lado desse critério era o apoio às iniciativas e regimes anticomunistas e anti-soviéticos. 
“ A diplomacia não apenas alinhavava-se automaticamente às posições americanas nas 
organizações internacionais, como, geralmente, excedia em seu conservadorismo, tomando 
3 OA cp 47.08.01- rolo 23 fot. 523-524 – (1fl) CPDOC-FGV; Carta de Raul Fernandes, Ministro do MRE a Oswaldo Aranha e a delegação 
com orientações sobre as pautas que seriam discutidas na próxima Assembleia ONU
4 OA cp 47.08.01- rolo 23 fot. 523-524 – (1fl) CPDOC-FGV; Carta de Raul Fernandes, Ministro do MRE a Oswaldo Aranha e a delegação 
com orientações sobre as pautas que seriam discutidas na próxima Assembleia ONU
5 OA cp 47.08.01- rolo 23 fot. 523-524 – (1fl) CPDOC-FGV; Carta de Raul Fernandes, Ministro do MRE a Oswaldo Aranha e a delegação 
com orientações sobre as pautas que seriam discutidas na próxima Assembleia ONU
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atitudes que não eram solicitadas nem praticadas pelos Estados Unidos. ” (VISENTINI,2013, 
p. 19-23) 
O governo de Gaspar Dutra foi a passagem para a democratização, ou redemocratização, 
entretanto com ares de conservadorismo e autoritarismo. O que não condiz a uma real democracia. 
Os dispositivos da nova constituição foram usados a favor de uma elite conservadora. O uso do 
discurso anticomunista para salvaguardar seus próprios interesses. 
As disputas na política interna entre representantes e grupos não permitiu que o Brasil 
saísse das conferencias de paz como uma potência na América Latina, o ideal de segurança 
segundo seus critérios contra um possível inimigo externo, quando na verdade era receio dos 
movimentos sociais. Impediram de um avanço maior de independência internacional.
Nossas hipóteses circundam pelo interior da política interna, por meio das relações 
intrigantes de pessoas ligadas ao setor empresarial que participaram efetivamente debates das 
pautas da ONU. Mesmo não estando presentes certamente influenciaram nas decisões além 
do Itamaraty, este já definira seu eixo de atuação. A discussão aqui é entre os representantes e 
diplomatas e o grupo que representava o ministério das relações exteriores.
Para este trabalho de pesquisa recorremos fundamentalmente a investigação de 
documentos primários e levantamento de textos historiográficos concernente ao eixo temático 
das relações internacionais e política do Brasil. A documentação se encontra nos arquivos 
do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea (CPDOC) da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) e do Arquivo Histórico do Itamaraty, que é constituída de diversos 
tipos. Correspondências pessoais e oficiais, relatórios, minutas, despachos e ofícios entre o 
Itamaraty e o corpo diplomático, cartas entre diplomatas e outros agentes do círculo social de 
influência política do Brasil. As fontes documentais foram submetidas ao confronto dos textos 
historiográficos.
Observou-se assuntos diversos nessas correspondências, entre eles, instrução do Itamaraty 
para embaixadas brasileiras, relatórios, e informações da atuação de agentes diplomáticos. 
Entretanto o eixo dos assuntos gira em torno das decisões na ONU e do Comunismo. Nesse sentido 
percebemos que os debates e as decisões nas Conferências de Paz aconteceram sob intensos 
conflitos interno entre os diplomatas brasileiros e o Itamaraty. Queremos perceber através dessas 
fontes como se processou os discursos liberais diante do temido “perigo vermelho”, do avanço 
comunista, e da suposta influência bolchevique no Brasil e na América Latina. O estudo das fontes 
apontou para uma hereditariedade diplomática no Itamaraty no que se refere a alternância de 
chancelaria e diplomatas e atuação em determinadas missões. Sob a chancelaria do ministério 
do Itamaraty estava concentrado os agentes herdeiros da política conservadora e tendentes ao 
liberalismo democrático nesse recorte histórico, mas percebe-se que a alternância vai de acordo 
com regime político em vigência.  
Durante a realização dessa pesquisa pude perceber na leitura atenta aos documentos 
oficiais e correspondências, pessoas cujas foram atores no teatro das conferências de paz e se 
dividiram entre protagonistas e coadjuvantes, estes no lado de cá, auxiliaram na definição da nossa 
política externa. Entre os remetentes dessas cartas foram encontradas muitas personalidades do 
setor empresarial e jurídico que discutiam constantemente sobre o inimigo externo, que deveria 
ser combatido. Enviavam até o centro de Conferência como forma de soma e união no combate 
ao comunismo.
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Nesse sentido, acredito esse trabalho possui proposta de significância relevante em 
detrimento dos atuais acontecimentos por qual o Brasil passa. Uma crise política, depois de um 
longo período de estabilidade social e político. Crise que surge do descontentamento de setores 
que visam seus interesses específicos.  Cabe fazer uma reflexão ao modo como os discursos se 
propagam e suas articulações, hoje com o respaldo e da força midiática. 
A nuance de um modo conservador de fazer política após ter passado por processos 
de ditadura, a democratização dividida entre liberais e esquerdistas no qual promoveram o 
estado de bem-estar social alcançado pela força da esquerda. A pesquisa sobre esse tema pode 
contribuir para compreender a força hegemônica dos blocos e dos partidos políticos. Cabe 
ressaltar que o trabalho não pretende esgotar a discussão, mas contribuir para o revisionismo 
da escrita da história.
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